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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. MEDICAMENTO DE USO . DEVER DEOFF LABEL
CUSTEIO. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO
PELO STJ. DANO MORAL. QUE NÃO SE REVELAQUANTUM 
EXORBITANTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO. 
1.  Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva
a recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do
paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em
caráter experimental" (AgInt no AREsp n. 1.653.706/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).19/10/2020 26/10/2020
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ, o que não se verifica no caso dos
autos.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
improvido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente06/05/2025 12/05/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA47417570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 13/05/2025 10:35:38
Publicação no DJEN/CNJ de 15/05/2025. Código de Controle do Documento: 2b2229f4-a714-48ea-802a-f978b53aee18



RECURSO ESPECIAL Nº 2204765 - SP (2025/0102796-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : LILIA DA SILVA ARAUJO - ESPÓLIO
RECORRIDO : B A S - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRIDO : B A S (MENOR)
RECORRIDO : M A S (MENOR)
ADVOGADA : LUCILAINE CRISTINA RISSI - SP390311

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. MEDICAMENTO DE USO . DEVER DEOFF LABEL
CUSTEIO. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO
PELO STJ. DANO MORAL. QUE NÃO SE REVELAQUANTUM 
EXORBITANTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.  RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO. 
1.  Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva
a recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do
paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em
caráter experimental" (AgInt no AREsp n. 1.653.706/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).19/10/2020 26/10/2020
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ, o que não se verifica no caso dos
autos.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
improvido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por NOTRE DAME INTERMEDICA

SAUDE S.A. (NOTRE DAME), com fundamento no art. 105, III, alínea , da CF, contraa
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, de relatoria do Des.
EMERSON SUMARIVA JÚNIOR, assim ementado:

 
Apelação. Plano de saúde. Ação de obrigação de fazer cumulada com
indenização por danos morais. Fornecimento de medicamento.
Alteração do fármaco após contestação. Discordância da ré. Sentença
de extinção sem resolução do mérito quanto à obrigação de fazer e de
procedência com relação aos danos morais. Recursos das partes.
Autora portadora de “Carcinoma de Colo Uterino Metastático”.
Agravamento do quadro clínico no curso da ação. Prescrição médica
pela troca do medicamento inicial para “Cemiplimabe 350mg”.
Possibilidade. Doença grave, cujo quadro clínico está sujeito a
alteração com o decurso do tempo. Inviável o ajuizamento de nova
ação judicial para cada adequação realizada no tratamento. Situação
que não configura alteração no pedido ou na causa de pedir.
Precedentes do STJ e deste Tribunal. Extinção do feito afastada.
Contraditório exercido. Aplicação da teoria da causa madura.
Abusividade na recusa na cobertura do tratamento. Prescrição médica
recomendando o tratamento com referida medicação. Incidência das
Súmulas 95 e 102 deste E. Tribunal. Atribuição do médico e não do
plano de saúde em indicar o melhor tratamento para o paciente.
Medicamento registrado na ANVISA. Requerida que deverá fornecer
ou custear o tratamento com o medicamento em questão, nos termos
da prescrição médica, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 até o
limite de R$ 100.000,00, restabelecendo de imediato a tutela
concedida. Danos morais. Manutenção. Situação que superou o mero
aborrecimento, trazendo grande angústia e aflição à autora, a qual,
inclusive, precisou se transferir para um hospital do SUS para
continuar seu tratamento, em razão da desídia da requerida. Quantum
indenizatório que não comporta minoração, estando em consonância
com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Recurso da
autora provido e recurso da ré não provido. (e-STJ,fls. 379/380)

 
Os embargos de declaração opostos por NOTRE DAME foram rejeitados. 
Nas razões do presente recurso, NOTRE DAME alegou a violação dos arts.

1.022 do NCPC, 186, 757 e 844 do CC, 10 da Lei n. 9.656/98, ao sustentar que  é(1)
lícita a exclusão de cobertura contratual de medicamentos e que não constaoff label 
no rol da ANS;  o valor fixado a título de danos morais é excessivo. (2)

É o relatório.

 

VOTO

 O presente inconformismo não merece prosperar. 
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(1) Do dever de cobertura
Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva a recusa

da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco off-
label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp n. 1.653.706/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 19/10/2020

).26/10/2020

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:
 

CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO "PALIVIZUMABE".
CRIANÇA PREMATURA. USO EM LEITO HOSPITALAR.
COBERTURA. EXCEPCIONAL NECESSIDADE. ABUSIVIDADE DA
NEGATIVA. SÚMULA 283/STF.
1. Cinge-se a controvérsia a definir a obrigatoriedade de cobertura,
pela operadora de plano de saúde, do medicamento palivizumabe a
paciente prematuro durante a internação. Uso não domiciliar
comprovado.
2. A Segunda Seção desta Corte Superior entendeu ser taxativo, em
regra, o rol de procedimentos e eventos estabelecido pela Agência
Nacional de Saúde (ANS), não estando as operadoras de saúde
obrigadas a cobrir tratamentos não previstos na lista. Contudo, o
colegiado fixou parâmetros para que, em situações excepcionais, os
planos custeiem procedimentos não previstos na lista.
3. A recorrente deixou de impugnar fundamento do acordão recorrido
suficiente para manter o entendimento então proferido. Incidência da
Súmula 283/STF.
4. Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva
a recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do
paciente, ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em
caráter experimental" (AgInt no AREsp n. 1.653.706/SP, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020
, DJe de ).26/10/2020
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 1.879.907/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de . - destacou-se)31/3/2025 3/4/2025
 
 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. RECUSA
ABUSIVA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Ação de obrigação de fazer em que a parte autora pleiteou o
fornecimento de medicamento coadjuvante ao tratamento oncológico
de câncer de mama, recusado pela operadora do plano de saúde.
2. O Juízo de primeiro grau condenou a operadora do plano a fornecer
o medicamento ácido zoledrônico e a indenizar por danos morais. A

Documento eletrônico VDA47201525 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 05/05/2025 10:28:27
Código de Controle do Documento: 9e22d65b-4964-4185-9c0e-2aacd7a210d2



Corte estadual manteve a condenação, destacando a abusividade da
recusa sob o argumento de natureza experimental e reduziu o
quantum indenizatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano
de saúde pode recusar a cobertura de medicamento antineoplásico
prescrito para tratamento de câncer, sob o argumento de uso off-label
ou experimental e não previsto no rol da ANS.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de indenização por
danos morais em razão da negativa de cobertura do tratamento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ estabelece que é abusiva a recusa de
cobertura de medicamentos antineoplásicos prescritos, independente
de previsão no rol da ANS e mesmo que em uso off-label,
imprescindíveis à saúde do beneficiário.
6. A negativa de cobertura que agrava a condição de saúde do
paciente pode ensejar indenização por danos morais, conforme
entendimento do STJ.
7. O valor da indenização por danos morais fixado em R$ 10 mil foi
considerado proporcional e adequado, não havendo excepcionalidade
que justifique revisão pelo STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "1. É abusiva a recusa de cobertura de
medicamentos antineoplásicos prescritos para tratamento de câncer,
mesmo em uso off-label. 2. A negativa de cobertura que agrava a
condição de saúde do paciente pode ensejar indenização por danos
morais."
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 35-C; CDC,
arts. 4º, 14, 47, 51, IV; CC, arts. 421, 422, 186, 927, 944.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.166.381/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17.4.2023;
STJ, AgInt no REsp n. 2.091.135/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4.12.2023.
(REsp n. 2.058.199/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de )17/3/2025 21/3/2025
 
 

Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em
consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

 
(2) Do  indenizatórioquantum
No caso dos autos, o TJSP fixou a indenização dos danos morais em R$

20.000,00 (vinte mil reais), valor que não pode ser considerado exorbitante,
especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual, devendo ser
mantida, portanto, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO PARA CÂNCER. COBERTURA
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 83/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da
ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura de exames,
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução. Súmula n. 83
/STJ.

2. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o
descumprimento contratual, pela operadora de saúde, resultar em
negativa indevida de cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento
de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.

3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou
a majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.637.342/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - sem24/2/2025 27/2/2025
destaque no original)

 
Nessas condições, do recurso especial e, nessa CONHEÇO EM PARTE 

extensão, .  NEGO-LHE PROVIMENTO

É o voto.
Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta

decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, §
2º, ambos do NCPC.
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Sessão Virtual de  a 06/05/2025 12/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
RECORRIDO : LILIA DA SILVA ARAUJO - ESPÓLIO
RECORRIDO : B A S - POR SI E REPRESENTANDO
RECORRIDO : B A S (MENOR)
RECORRIDO : M A S (MENOR)
ADVOGADA : LUCILAINE CRISTINA RISSI - SP390311

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/05/2025 12/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47404918 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/05/2025 00:36:26
Código de Controle do Documento: 49d307a0-a304-40f3-b0bb-88686e1d500d


